INDICADORES CONTÁBEIS: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A EFICÁCIA DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

1. Considerações iniciais

O esforço contínuo visando melhorar a comunicação com os usuários da informação contábil tem levado profissionais e estudiosos a buscarem inspiração em outras áreas, para oferecer novas visões acerca dos processos e resultados alcançados pelas empresas e instituições, a partir dos valores acumulados segundo o método contábil.

Recentemente, foi publicado o ranking dos países que possuem a melhor qualidade vida. Trata-se de um índice divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), denominado Índice de Desenvolvimento Humano 2000. Os indicadores se resumem em três importantes aspectos de um povo: expectativa de vida, escolaridade e renda per capta. 

O Brasil ocupa posições nada lisonjeiras (74º), considerando o porte da sua economia, ficando, na América Latina, ao lado da Colômbia (68º) e do Peru (80º), refletindo o baixo e inadequado investimento em saúde e educação e, ainda, a insensibilidade e  o descompromisso dos detentores do poder e do capital para com a população. Como resultado, tem-se uma das menores expectativas de vida, uma insuficiente quantidade de anos em sala de aulas e uma notável desigualdade social, retratada na enorme concentração de renda.

Estas considerações iniciais têm o propósito de contextualizar o ambiente brasileiro no momento histórico e ilustrar a capacidade de comunicação dos indicadores sociais, ou de qualquer natureza, nos dias atuais.

O trabalho com indicadores leva a uma profunda reflexão sobre os processos e o resultado das instituições. Numa análise retrospectiva, partindo-se dos resultados é possível enumerar a cadeia de eventos ou atividades que produziram o efeito. No caso contábil, ao se apresentar os resultados do exercício social, nada mais é possível fazer, pois os fatos já ocorreram. Resta aprender e agir nas operações futuras para alcançar os resultados almejados. A Figura 1, a seguir, tenta ilustrar um processo, suas causas e os resultados e os efeitos decorrentes

Figura 1: Esquema ilustrativo de causas e efeitos






2. Os indicadores como sintetizadores da informação

A idéia central que permite a compreensão do potencial de informação dos indicadores consiste em explicar que o estágio seguinte de uma cadeia ou processo é um efeito e possui relatividade com os demais fatores e resultados de uma empresa ou instituição.

Os indicadores sintetizam a informação de um conjunto de acontecimentos e têm a capacidade de fornecer ao tomador de decisões os elementos e sinais para agir, seja proativa ou reativamente.

Numa analogia com uma partida de futebol, os indicadores servem de placar, não só para dizer o escore do jogo - ganhando ou perdendo - mas, principalmente,  se está jogando bem ou não. Isto significa que não adianta informar somente que uma empresa está dando lucro ou prejuízo. É necessário informar como se comporta ou se comportou o conjunto de fatores críticos que levam a empresa a auferir lucros ou apurar prejuízo. Aliás, é tarde demais para se tomar alguma providência depois que já foi apurado o resultado do exercício social.

2.1 A expectativa a respeito da contabilidade

Muitos autores criticam a contabilidade, sem especificar se o descontentamento é com a ciência ou com os órgãos ou firmas que fazem a contabilidade das empresas, pela falta de capacidade de alertar sobre  as eventuais anomalias administrativas e operacionais. A expectativa desses autores é no sentido de que a contabilidade fosse capaz possuir sensores em pontos críticos dentro da organização e fora dela, de tal forma que em determinado momento alertassem os gestores de que algo estava indo bem ou mal e que, se as coisas continuassem daquele jeito, iria resultar em lucro ou causar prejuízo.

Em parte os críticos têm razão. O objeto da contabilidade é o estudo do  patrimônio e dos fatores que provocam sua mutação, numa abordagem ex-post. Na maior parte do tempo o contador age como o biógrafo da firma, sem se manifestar ou interferir no desenrolar da dinâmica empresarial. O inconformismo dos críticos é argumentado diante da formidável quantidade de dados e informação que o profissional da contabilidade possui sobre a empresa, que não as utiliza adequadamente para alertar os gestores sobre as coisas ruins que estariam acontecendo. Essa informação só é fornecida quando já não há mais o que  fazer. 

Felizmente, a nova geração de profissionais da contabilidade imprime outra visão a respeito de funções e papéis neste ramo. Assume, além de suas responsabilidades típicas, a incumbência de gerir a firma, juntamente com os gerentes de outras áreas. Isto está acontecendo não somente em virtude do preparo intelectual, mas graças à percepção da alta administração que começa a perceber o potencial de contribuições que o gerente-contador pode propiciar nos fóruns de decisões das empresas.

Através da análise de processos é perfeitamente possível chegar aos fatores críticos que concorrem para a formação dos resultados empresarias através das demonstrações contábeis. Ou seja, a partir dos indicadores financeiros é possível se chegar aos indicadores não-financeiros que alinham as iniciativas  para o sucesso empresarial.

2.2 Princípios do Balanced Scorecard

O conhecimento de uma empresa a partir de sua contabilidade permite o desenho de dimensões objetivas dos processos e dos resultados. Faz sentido que um professor de contabilidade tenha desenvolvido um dos mais famosos conceitos de planejamento e gestão de empresas. Robert Kaplan, professor de contabilidade, e David Norton criaram o Balanced Scorecard. Seu propósito é a tradução da visão de longo prazo, identificando relações de causa e efeito, através do exame de quatro perspectivas da organização: financeira, clientes, processos internos e aprendizado. A a perspectiva financeira o alvo final das outras três, conforme está apresentado na Figura 1. 

Figura 2: Perspectivas do Balanced Scorecard


O modelo básico do Balanced Scorecard pressupõe o lucro como o interesse principal da organização. Todavia, não  se localiza na descrição da proposta alguma restrição à mudança de prioridade das perspectivas, nem tampouco a impossibilidade de serem examinadas outras perspectivas. Isto é muito importante porque dependendo dos objetivos da organização, em particular, as prioridades de resultado podem ser de natureza não-financeira. A possibilidade de se examinar outras perspectivas, específicas e mais relacionadas com a organização, é uma alternativa não descartada pelos autores, mas isto depende de muito domínio e conhecimento tanto do modelo proposto quanto das características da organização. Kaplan & Norton (1997: 53) explicam o teor das perspectivas da seguinte forma:

· Perspectiva Financeira
Três temas se revelam essenciais para nortear a estratégia empresarial no aspecto financeiro: crescimento e mix de receita; redução de custos/melhoria de produtividade; e utilização de ativos/estratégia de investimento. Estes temas devem estar sintonizados com o estágio de maturidade da organização - crescimento, sustentação e colheita - pois cada um possui peculiaridades próprias.

· Perspectiva dos Clientes

O conjunto de medidas essenciais que se relacionam diretamente com o trato dos clientes são: participação de mercado; retenção de clientes; captação de clientes; satisfação de clientes; e lucratividade de clientes. Em termos genéricos, para o acompanhamento da eficácia destas medidas, são requisitados indicadores de medição da relação do volume de negócios realizados pela organização e o conhecimento da totalidade de negócios do mercado alvo. 

Também deve ser medida e monitorada a eficiência da organização em atrair novos clientes e negócios. Manter clientes é menos dispendioso do que conquistá-los, por isto é que ações neste sentido são requisitadas e estimuladas a possuir seus próprios indicadores. Os indicadores do nível de satisfação (ou insatisfação) dos clientes representam um feedback estratégico que não pode ser dispensado e requerem refinada sensibilidade na sua interpretação. Já a lucratividade dos clientes, conseqüência das medidas e ações anteriores, deve ser mensurada e monitorada. Segundo os autores do Balanced Scorecard, a melhor forma de medir a lucratividade individual e agregada dos clientes é através do sistema de custeio baseado em atividades.

· Perspectiva dos Processos Internos
Nesta perspectiva a cadeia de valor está composta por três processos principais: inovação, operações e serviço pós-venda, segundo  Kaplan e Norton (1997: 103). O processo de inovação compreende a pesquisa sobre as dimensões (tamanho) do mercado, as características e preferências, sondando clientes atuais e potenciais. Com base nestas informações as empresas projetam e desenvolvem novos produtos e serviços. 

No aspecto de inovação também se inclui o desenvolvimento de novas aplicações para os produtos existentes, bem como o desenvolvimento de novos mercados.

Os processos operacionais cuidam de concretizar a oferta de produtos e serviços aos clientes existentes, adotando medidas de aperfeiçoamento e melhoria contínua das atividades e rotinas operacionais, maximizando a relação custo x qualidade. Neste particular, surgem as maiores oportunidades de criação de valor para o acionista.

O serviço pós-venda é de extrema importância para que aconteça plena satisfação do cliente com o produto. Isto não se restringe apenas  à garantia. 

Como exemplo da atividade pós-venda, pode-se citar a indústria de tecelagem que está analisando todo o percurso pós-fabricação de seus produtos, envolvendo: treinamento nas confecções, acerca do manejo do tecido enquanto matéria-prima; esclarecimentos ao cliente final sobre as propriedades e cuidados com a roupa; e treinamento e esclarecimentos às lavanderias no trato com os tecidos. Agindo assim, ela espera que o fruto das demoradas pesquisas possa ser usufruído plenamente. A Figura 3 apresenta as fases do processo de atendimento da satisfação dos clientes.

Figura 3: Estrutura do processo de atendimento da satisfação dos clientes


Fonte: Adaptado de Robert S. Kaplan e David P. Norton,  A Estratégia em Ação – Balanced Scorecard,  Rio de Janeiro: Campus, 1997.

· Perspectiva do Aprendizado e Crescimento

As medidas da perspectiva do aprendizado e crescimento são formuladas compreendendo a capacidade dos funcionários, a capacidade dos sistemas de informação, motivação empowerment e alinhamento. O Autor do Balanced Scorecard considera como medidas essenciais desta perspectiva a satisfação,  a retenção e a produtividade dos funcionários.

3. A análise das demonstrações contábeis e o desempenho gerencial

A plena utilização das informações contábeis exige dos gestores adequada preparação intelectual. Segundo Hendriksen e Breda (1999: 95),  o usuário  sofisticado tem predileção por informações complexas e tende considerar irrelevante o relato de algo que já conhece. “... a inteligibilidade ou a compreensão da informação proposta depende da natureza do usuário...” 

No ambiente de competição a que estão submetidas as empresas, o discernimento dos gestores é exigido em todos os seus aspectos, principalmente no campo das finanças e das técnicas de análise de processos. Isto se justifica por duas razões fundamentais. A primeira se refere à natureza dos propósitos empresarias, que se sintetizam na criação de valor para os seus proprietários, sejam cotistas ou acionistas. A criação de valor para os donos da firma ocorre através da geração de lucros e, principalmente, pelo aumento do valor de mercado que as empresas alcançam.

Atualmente, os noticiários dão ciência da astronômica valorização das empresas tidas como de tecnologia, capitaneadas principalmente por firmas ligadas à área de informática e negócios através da rede mundial de computadores – Internet. Muitas destas firmas, sequer, em algum momento apresentou  lucro, até porque são muito novas. Mas o potencial de resultados positivos, em função de grandes volumes de transações e variedade de negócios que podem desenvolver, torna-as atrativas aos investidores. Todavia, as cotações das ações destas empresas oscilam muito e diversos investidores já contabilizaram enormes perdas enquanto outros ganharam muito dinheiro rapidamente, configurando-se as características do mercado de risco. Mas o fato é que algumas destas empresas possuem valor de mercado inatingível por firmas tradicionalmente de grande valor, como as da indústria automobilística, companhias de petróleo, bancos, seguradoras, etc..

Estes exemplos se referem à criação de valor para os proprietários, basicamente em função da expectativa de lucros futuros. Não deve ser desprezada, entretanto, a influência dos mecanismos próprios do mercado de capitais para sustentar ou desacreditar as cotações das ações das empresas. 

A expectativa de lucros futuros destas firmas é retratada em balanços e demonstrações de resultados projetados, não disponíveis ao público em geral, pois, do ponto de vista legal, constituem-se estudos exclusivos e específicos de quem os elabora. Uma das grandes utilidades das demonstrações contábeis, para fins gerenciais, é quando elas retratam projeções. Evidentemente, os dados e as informações a respeito dos períodos vindouros devem ser os mais isentos e recolhidos dentro de técnicas e metodologias adequada.

A segunda razão fundamental se refere ao conhecimento da cadeia de valor, dos produtos e do processo de geração de lucros da firma. O domínio deste conhecimento é pré-requisito para se desenvolver o planejamento e a projeção de resultados da empresa.

As grandes corporações, presentes no mercado há muitas décadas e que estão sempre crescendo, dão exemplo, sistematicamente, de como se processa a continuidade com rentabilidade – criando valor para seus proprietários, independentemente dos momentos de crise econômica, mudanças tecnológicas ou de hábitos do mercado consumidor.

3.1 Os indicadores no planejamento empresarial

Os processos de planejamento das grandes corporações têm como características comuns a utilização de indicadores das mais diferentes natureza; a utilização de sistemas e ferramentas de gestão; e  o comprometimento da alta administração. O uso dos modernos sistemas de gestão exige o estabelecimento de metas concretas com metodologia adequada de mensuração e, por fim, formas de recompensa, ou seja, as estratégias empresariais de alguma forma são traduzidas em ações, representando desafios para a organização, e todas elas referenciadas através de índices e indicadores.

As grandes organizações desdobram suas metas, também, a partir do resultado que pretendem alcançar em determinado período. Neste particular, o método mais utilizado consiste na identificação da cadeia de processos e atividades que geram o efeito custos e despesas e nas medidas e atividades que geram receitas. O adequado gerenciamento destes fatores deveria levar aos resultados projetados, conforme preceituam as principais ferramentas gerenciais.

Neste contexto, a análise tradicional de balanços se revelou insuficiente para avaliar empresas e poucos índices extraídos das demonstrações contábeis estão servindo para subsidiar os estabelecimento de metas corporativas.

Acerca de ferramentas de gestão, o Relatório da firma de consultoria Bain & Company, sediada  nos Estado Unidos, realiza pesquisa junto a dirigentes empresariais do mundo inteiro, desde 1993. Os resultados obtidos em 1999 comparativamente com 1998 revelaram posições interessantes.

A maioria dos dirigentes respondeu que usa mais de uma ferramenta de gestão. Na América do Sul e na Europa o Benchmarking é a ferramenta mais utilizada, seguida pelo Planejamento Estratégico. Nos Estados Unidos  e no Canadá a preferência é pelo Planejamento Estratégico, seguido de Missão/Visão. O Balanced Scorecard ainda não é das mais utilizadas em virtude de ser uma ferramenta nova. Sua metodologia de implantação ainda é incipiente, mas, com certeza, num futuro próximo irá substituir muitas ferramentas de gestão com vantagens.

3.2 A construção do Balanced Scorecard exige indicadores de performance

Não restam dúvidas de que o grande propósito das empresas é a geração de lucros para seus proprietários. Mas isto é um resultado,  um efeito, uma conseqüência. As organizações alcançam seus objetivos através de estratégias. 

Sempre haverão formas diferentes de se chegar a resultados. Uma das funções do gestor é escolher as formas ou caminhos mais adequados para atingir os resultados empresariais. Tem empresas que escolhem a estratégia de baixo custo, outras a diversificação
. Há instrumentos de gestão que recomendam as duas estratégias simultaneamente.  E, cada organização tem (ou deveria ter) uma visão de longo prazo, objetivos e metas. Tudo isto faz parte do planejamento empresarial.

A maioria das organizações de nível mundial formula suas metas e direcionam suas iniciativas no sentido de atingir patamares que são representados por indicadores. O resultado empresarial é avaliado através de indicadores. E cada vez mais os gestores são encorajados a superar marcas que somente poderão comprovar a excelência ou fracasso do desempenho, mediante o cotejamento de indicadores adequadamente adotados como representativo do objeto de avaliação.

4.  As novas expectativas de desempenho da administração pública

Faz parte do corolário de conceitos da população a idéia de que os recursos públicos antes de serem escassos são mal empregados, e por esta razão, são insuficientes. Mesmo assim, às vezes a imprensa noticia que determinados municípios brasileiros possuem padrões canadenses de atendimento e disposição de meios comunitários. 

Também faz parte da história de várias cidades brasileiras que em certo período determinado prefeito equacionou as contas da prefeitura, fez a manutenção das vias públicas da cidade e construiu bastante, enquanto outros que lhes sucederam endividaram o município, não conservaram ou adicionaram qualquer obra.

A recente Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000,que estabelece normas de finanças para a responsabilidade na gestão fiscal, reflete bem a carência de padrões metodológicos de gestão nas administrações públicas de todos os níveis, que perdurou por longos anos, em que não havia referências ou patamares de desempenho que deveriam ser alcançados.

Além de estabelecer limites de comprometimento dos recursos, o referido diploma legal determina o emprego de procedimentos metodológicos para a  formulação de metas de receitas e exige o planejamento na aplicação dos recursos públicos, que passarão a ser fiscalizados não só no aspecto quantitativo mas sobretudo no enfoque qualitativo. 

Os parâmetros a serem respeitados, as novas formas e o novo agente de acompanhamento e fiscalização da execução do orçamento público, colocam os atuais administradores e os pretendentes a 

cargos públicos eletivos em situação de busca imediata de capacitação técnica-administrativa, para que possam exercer a contento seus mandatos.

4.1 O Scorecard dos governos locais

Já vem de longa data estudos no sentido de se oferecer um conjunto de indicadores de desempenho às administrações públicas locais. Harry Hatry publicou em 1973 na Public Administracion Review, vol. XXXII, nº 6, novembro/dezembro de 1992, um conjunto de funções e medidas ilustrativas sobre a carga de trabalho, que possibilitava o cálculo de indicadores não-financeiros acerca do cotidiano de uma comunidade. Ressalte-se que algumas funções apresentadas naquele artigo não são, no Brasil, de responsabilidade de governos municipais. A Tabela 4 procura identificar as principais funções e fatores ilustrativos da administração local.

Tabela 4: Funções e fatores ilustrativos da administração local

	FUNÇÕES SELECIONADAS DE SERVIÇO
	MEDIDAS ILUSTRATIVAS SOBRE CARGA DE TRABALHO
	FATORES ILUSTRATIVOS DE QUALIDADE E CONDIÇÃO LOCAL 

	1 - Coleta de lixo
	- Toneladas de lixo recolhido
	· Freqüência de coleta, natureza e tipo de lixo

	2 – Tratamento do esgoto
	- Metros cúbicos de esgoto tratado
	· Qualidade da rede pela qual flui o esgoto

	3 – Cumprimento da Lei     

      (Polícia)
	- Quantidade de chamados

- Quantidade de Crimes   

   investigados

- Sensação de segurança dos moradores
	· Condição sócio- econômica da população

· Reação pública com   

· relação a determinados crimes

·  Números e tipos de casos

	4 – Cumprimento da Lei

      (Justiça/Tribunais)

     
	Quantidade de casos solucionados


	· Quantidade de condenações

· Precisão nas sentenças

· Tempo de trâmite dos      

   processos

	5 – Saúde e Hospital
	Quantidade de pacientes
	· Quantidade de doenças removidas

· Condições do paciente após  o tratamento

· Condições básicas de saúde da comunidade

	6 – Tratamento de Água
	Litros de água tratada
	· Índice de qualidade da água fornecida

· Qualidade básica da fonte fornecedora

	7 - Recreação
	Quantidade de Áreas de Atividades

Quantidade de freqüentadores
	· Concentração populacional

Opinião do cidadão sobre a adequabilidade e oportunidade de recreação

	8 – Preservação de vias públicas
	Metros quadrados de vias conservados
	· Condições de conservação

· Segurança

· Poeira e barulho durante os consertos

· Densidade de usuários e residentes ao longo da via.

	9 – Controle de incêndio
	Quantidade de chamados

Quantidade de inspeções

Lesões e vidas perdidas
	· Tipos de construções

· Densidade populacional

	10 – Educação básica
	Alunos/dia

Quantidade de alunos
	· Taxa de evasão escolar

· Características sócio-econômicas de alunos e sua vizinhança 


Fonte: Adaptado de Harry Hatry,  Public Administracion Review, vol. XXXII nº 6, novembro/dezembro de 1992,

 4.2 Os indicadores contábeis nas administrações municipais

Conforme foi abordado anteriormente, é possível apresentar indicadores de desempenho da administração pública local a partir de informações sobre a execução orçamentária municipal.

A Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, através do Departamento de Ciências Contábeis, está implantando o Núcleo de Pesquisa e Extensão dos Indicadores Contábeis Brasileiros (NIC). O propósito do Núcleo é produzir indicadores contábeis para diferentes setores da economia, compreendendo o setor público, setor privado e o terceiro setor. Como base primária de  informações para cálculo dos indicadores contábeis serão adotadas as demonstrações financeiras publicadas e as prestações de contas do setor público.

Os objetivos específicos  do Núcleo podem ser sintetizados da seguinte forma:

· Estudar os procedimentos de construção de indicadores e do processo de análise e seus efeitos de ordem teórica e prática;

· propor um modelo de padronização de demonstrações contábeis e prestação de contas;

· definir a metodologia para construção de índices padrão; e

· difundir as técnicas de utilização dos índices-padrão. 

Os indicadores contábeis servem para revelar relações de gastos e investimentos do poder público com aspectos selecionados das funções básicas de governo. Adicionalmente, os indicadores contábeis poderão ser ilustrados com informações não-financeiras, visando evidenciar e/ou esclarecer as relações de causa e efeito que formam do cotidiano do município.

Para construção do elenco de indicadores contábeis concernentes à administração municipal, foram concebidos três grupos de indicadores. O primeiro grupo refere-se às perspectivas identificadas à luz das funções básicas de governo –  saúde, educação e segurança - adicionando-se um conjunto de responsabilidades que completaria a totalidade dos dispêndios. O segundo grupo refere-se a relações da dimensão financeira, compreendendo abordagens a respeito da receita e da despesa pública, indicadores de eficiência e desempenho orçamentário. O terceiro grupo trata de relações de aplicações em meio ambiente, fomento ao turismo etc.

Nesta primeira etapa, os principais beneficiários dos indicadores contábeis serão os tomadores de decisão da área pública e os candidatos a cargos eletivos. O conhecimento dos indicadores locais, contextualizados com os índices regionais, permite a gestores e a candidatos uma visão qualitativa acerca do estágio de desenvolvimento da municipalidade e oferece subsídios imprescindíveis para a formulação de planos e metas objetivas para os períodos vindouros. 

Uma grande vantagem dos indicadores contábeis é a sua facilidade de elaboração. Tais referências poderão ser construídas a partir de informações disponíveis na própria entidade, sem necessidade de intervenção externa no processo. A Tabela 5, a seguir, procura sintetizar as perspectivas das funções do governo local.

Tabela 5: Perspectivas das funções essenciais do governo local

	Perspectivas
	Indicadores

	Saúde
	Gastos com Assistência médica e sanitária, por habitante

	
	Gastos com medicamentos por habitante

	
	Gastos com abastecimento de água e saneamento, por habitante

	Educação
	Gastos por aluno no ensino fundamental

	
	Gasto médio por profissional dedicado à educação

	
	Aplicação em educação, em relação à receita (mínimo constitucional)

	Segurança
	Quantidade de homicídios a cada mil habitantes

	
	Quantidade de assaltos a cada mil habitantes

	
	Gastos com segurança por habitante

	Outras Funções
	Gastos com o legislativo, em relação à despesa orçamentária

	
	Gastos com agricultura e pecuária, por habitante rural

	
	Gastos com transporte rodoviário, por km e malha viária

	
	Gastos com habitação e urbanismo, por habitante e por família


Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão dos Indicadores Contábeis Brasileiros (NIC), da UFSC

As relações da perspectiva financeira com as diversas naturezas de gastos (despesas e investimentos) ou com variáveis importantes da vida da população, permitirão uma melhor reflexão acerca das origens e aplicações da arrecadação. 

Para calcular os indicadores contábeis no âmbito municipal, é necessário dispor de informações sobre a execução orçamentária. Obtidas estas, localizam-se os dados de natureza não-financeira, para compor as fórmulas de cada indicador. Os aspectos essenciais de cada perspectiva devem representar condições realmente importantes, com vínculo direto de causa e efeito.

Ao elenco de indicadores básicos podem ser adicionados outros que representem aspectos importantes, tais como meio ambiente turismo etc. A Tabela 6 enumera a natureza e o emprego arrecadação municipal.

Tabela 6: Natureza e emprego da arrecadação municipal

	Perspectivas
	Indicadores

	RECEITA PÚBLICA
	IPTU per capta

	
	ISS per capta

	
	Transferências constitucionais sobre o total da receita  orçamentária

	
	Receita própria per capta 

	
	Transferências voluntárias na receita orçamentária

	DESPESA PÚBLICA
	Gastos com pessoal em relação à receita corrente

	
	Serviço da dívida em relação à despesa orçamentária

	
	Investimento em obras por habitante

	
	Recursos aplicados em obras em relação à despesa total

	
	Outros custeios e material permanente, em relação à despesa

	DESEMPENHO FINANCEIRO
	Resultado financeiro (superávit ou déficit)

	
	Liquidez habitual

	
	Créditos a realizar na dívida ativa

	
	Restos a pagar na despesa orçamentária

	
	Recursos vinculados em relação ao ativo financeiro


Fonte: Núcleo de Pesquisa e Extensão dos Indicadores Contábeis Brasileiros (NIC), da UFSC

4.3 A contextualização dos indicadores locais  

É muito importante relacionar os indicadores no tempo, social  e regionalmente. Uma marca ou índice em determinado aspecto pode ser suficiente para determinado município, face às peculiaridades sociais e geográficas e insuficiente para outro. As relações devem ser comparadas historicamente, relacionadas com a microrregião, com o estado, com a região e nacionalmente.

Uma das limitações para a contextualização dos indicadores locais decorre da falta de informações que tradicionalmente caracteriza o setor público brasileiro. A  alternativa de se utilizar as informações disponíveis nos tribunais de contas viabiliza definitivamente o desenvolvimento destes estudos.

Figura 7: Contextualização dos indicadores locais


5. Conclusão

A formulação de metas e a avaliação de desempenho através de indicadores são práticas que vêm demonstrando eficácia, face à objetividade. Mais que auxiliar as avaliações de performance,  os indicadores se tornam referência para futuras ações, dando consistência ao planejamento de curto, médio e longo prazos.

 O sucesso da metodologia do Balanced Scorecard reforça a convicção de que a melhor forma para o planejamento do desenvolvimento de empresas ou de municípios requer o conhecimento dos principais indicadores e relações apropriadas, que permitam formular novos índices, representados por metas desafiadoras, mas factíveis de se realizarem.


A carência de índices e indicadores de desempenho na administração pública resultou em muitos diplomas legais restritivos à liberdade de gestão, mas que pouco  contribuíram para a aplicação racional e otimizada dos recursos. As metas públicas sempre tiveram o caráter subjetivo, não oferecendo elementos para a verificação de sua efetividade.

A iniciativa da Universidade Federal de Santa Catarina, através do Núcleo de Pesquisa e Extensão dos Indicadores Contábeis Brasileiros, vem contribuir de imediato para a operacionalização das disposições da recém promulgada Lei de Responsabilidade Fiscal. Este diploma legal exige comprovação metodológica na estimação de receitas e despesas, bem como a disposição de elementos que permitam prever a frustração da arrecadação, para que se antecipem providências de contenção de dispêndios.

A metodologia dos indicadores contábeis na administração municipal não apresenta dificuldades para sua implantação, pois os dados requeridos são aqueles normalmente fornecidos por ocasião das prestações de contas do município.
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